
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233946 - MG (2026/0089504-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WELISSON LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  PARA  APLICAÇÃO  DE  CAUTELARES
DIVERSAS  DA  PRISÃO.  DECRETAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DA  CUSTÓDIA
PROVISÓRIA.  SISTEMA  ACUSATÓRIO.  NECESSIDADE  DE
REQUERIMENTO  EXPRESSO  DOS  LEGITIMADOS.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a
recurso  em habeas  corpus para  relaxar  a  prisão  preventiva,  reconhecendo  a  ilegalidade  da
conversão de prisão em flagrante em preventiva sem prévio requerimento dos legitimados.
2. Fato relevante. Prisão em flagrante convertida em preventiva diante de requerimento do órgão
acusador pela aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
3. As alegações do agravante. Sustentação de independência funcional do magistrado para impor
medida  necessária,  possibilidade de  decretação de  cautelar  diversa  da  requerida,  e  gravidade
concreta e periculosidade como justificativas para manutenção da preventiva.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, após as alterações da Lei 13.964/2019, é lícita a
conversão, de ofício, da prisão em flagrante em prisão preventiva, inclusive quando o órgão de
acusação  requer  apenas  a  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  ou  se  é
imprescindível requerimento expresso e inequívoco dos legitimados.
5.  A  matéria  em  debate  consiste,  ainda,  em  saber  se  fundamentos  de  gravidade  concreta,
reincidência e risco de reiteração delitiva suprem a ausência de prévio requerimento ministerial
ou representação policial para decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
6. O sistema acusatório, positivado no CPP, impede a decretação da prisão preventiva de ofício,
exigindo  provocação  prévia  por  requerimento  do  Ministério  Público,  do  querelante  ou  do
assistente, ou por representação da autoridade policial.
7.  O art. 310 do CPP deve ser interpretado em consonância com o sistema acusatório e com os
dispositivos que regem medidas cautelares pessoais, vedando-se a conversão de ofício da prisão
em flagrante em preventiva, inclusive no contexto da audiência de custódia.
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8.  O  requerimento  por  medidas  cautelares  mais  brandas  não  equivale  a  pedido  expresso  e
inequívoco  de  decretação  da  prisão  preventiva  e  não  supre  a  exigência  legal  de  provocação
específica pelos legitimados.
9. A gravidade em concreto, a reincidência ou o risco de reiteração delitiva não afastam o vício
da atuação de ofício, pois a legalidade da medida cautelar pessoal exige, além dos fundamentos
do art. 312 do CPP, o requisito procedimental de prévio requerimento.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva exige pedido expresso e inequívoco
dos  legitimados,  sendo  vedada  a  atuação  de  ofício  do  juiz. 2.  O  requerimento  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão  não supre  o  requisito  de  provocação para  decretação da  prisão
preventiva. 3. O art. 310 do CPP deve ser interpretado à luz do sistema acusatório e em conjunto
com os arts. 3º-A, 282, §§ 2º e 4º, e 311 do CPP, vedando a conversão de ofício da prisão em
flagrante em preventiva.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 3º-A; 282, §§ 2º e 4º; 310; 311; 312
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 131.263/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira  Seção,  julgado em  24/2/2021, DJe de  15/4/2021;  STF,  HC 192532,  relator  Ministro
Gilmar Mendes,  Segunda Turma, julgado em  24/2/2021, DJe de  2/3/2021; STF, HC 198774,
relator Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 16/9/2021;
STJ, AgRg nos EDcl no RHC n.  196.080/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em  18/6/2024, DJe de 21/6/2024; STJ, AgRg no HC n.  805.402/MG,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233946 - MG(2026/0089504-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WELISSON LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. RECURSO EM HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DO

MINISTÉRIO PÚBLICO PARA APLICAÇÃO DE CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. DECRETAÇÃO, DE OFÍCIO, DA CUSTÓDIA
PROVISÓRIA. SISTEMA ACUSATÓRIO. NECESSIDADE DE
REQUERIMENTO EXPRESSO DOS LEGITIMADOS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento aO recurso
recurso em  para relaxar a prisão preventiva, reconhecendo a ilegalidade da habeas corpus
conversão de prisão em flagrante em preventiva sem prévio requerimento dos legitimados.

2. . Prisão em flagrante convertida em preventiva diante de requerimento do órgãoFato relevante
acusador pela aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

3. . Sustentação de independência funcional do magistrado para imporAs alegações do agravante
medida necessária, possibilidade de decretação de cautelar diversa da requerida, e gravidade
concreta e periculosidade como justificativas para manutenção da preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, após as alterações da , é lícita a Lei 13.964/2019
conversão, de ofício, da prisão em flagrante em prisão preventiva, inclusive quando o órgão de
acusação requer apenas a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, ou se é
imprescindível requerimento expresso e inequívoco dos legitimados.
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5. A matéria em debate consiste, ainda, em saber se fundamentos de gravidade concreta,
reincidência e risco de reiteração delitiva suprem a ausência de prévio requerimento ministerial
ou representação policial para decretação da prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O sistema acusatório, positivado no CPP, impede a decretação da prisão preventiva de ofício,
exigindo provocação prévia por requerimento do Ministério Público, do querelante ou do
assistente, ou por representação da autoridade policial.

7. O  do CPP deve ser interpretado em consonância com o sistema acusatório e com os art. 310
dispositivos que regem medidas cautelares pessoais, vedando-se a conversão de ofício da prisão
em flagrante em preventiva, inclusive no contexto da audiência de custódia.

8. O requerimento por medidas cautelares mais brandas não equivale a pedido expresso e
inequívoco de decretação da prisão preventiva e não supre a exigência legal de provocação
específica pelos legitimados.

9. A gravidade em concreto, a reincidência ou o risco de reiteração delitiva não afastam o vício
da atuação de ofício, pois a legalidade da medida cautelar pessoal exige, além dos fundamentos
do  do CPP, o requisito procedimental de prévio requerimento. art. 312

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva exige pedido expresso e inequívoco
 2. dos legitimados, sendo vedada a atuação de ofício do juiz. O requerimento de medidas

cautelares diversas da prisão não supre o requisito de provocação para decretação da prisão
 3. preventiva. O  do CPP deve ser interpretado à luz do sistema acusatório e em conjunto art. 310

com os arts. 3º-A, 282, §§ 2º e 4º, e 311 do CPP, vedando a conversão de ofício da prisão em
flagrante em preventiva.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 3º-A; 282, §§ 2º e 4º; 310; 311; 312

STJ, RHC  relator Ministro Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 131.263/GO,
Terceira Seção, julgado em  DJe de  STF, H 24/2/2021,  15/4/2021; C 192532, relator Ministro

HC 198774,Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em  DJe de  STF,  24/2/2021,  2/3/2021;
relator Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  STJ,  28/6/2021,  16/9/2021;
AgRg nos EDcl no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta196.080/MG,

AgRg no HC n.  relatorTurma, julgado em  DJe de 21/ ; STJ,  18/6/2024, 6/2024 805.402/MG,
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de 9/4/2024,  16/4/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
 contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual dei provimento ao recursoFEDERAL

em  para relaxar a prisão preventiva imposta ao ora agravado. habeas corpus

O agravante sustenta que:  "o magistrado goza de independência funcional para a)
aplicar a medida necessária ao acautelamento da ordem pública, não estando vinculado à
modalidade específica sugerida pela acusação" (e-STJ, fl. 289);  "a jurisprudência desta Corte b)
Superior de Justiça corrobora a tese de que é possível ao magistrado decretar medida cautelar
diversa da requerida pelo Ministério Público sem que isso represente atuação de ofício" (e-STJ,
fl. 289); "a periculosidade do agravado é demonstrada por sua multirreincidência em crimes c) 
graves, como roubo majorado e furto qualificado" (e-STJ, fl. 293);  "o fato de a nova infração d)
ter sido cometida apenas um mês após o término do cumprimento de sua última pena evidencia
um descaso contumaz com a lei e um risco imediato de reiteração delitiva" (e-STJ, fl. 293); "a e) 
gravidade da conduta, praticada no âmbito de violência doméstica e familiar contra a mulher e
na presença de filhos menores, reforça a necessidade da custódia para garantia da ordem
pública" (e-STJ, fl. 293).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.
 
Isso porque, segundo disposto no art. 311 do Código de Processo Penal (na redação

dada pela ), "em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, Lei n. 13.964/2019
caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do
querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial". 

Confirmando a inviabilidade de decretação de prisão preventiva sem prévio e
necessário requerimento das partes, ou representação da autoridade policial, assim concluiu a
3ª Seção desta Corte Superior:

 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO.
CONVERSÃO EX OFFICIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO PRÉVIO OU PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO, OU PELO QUERELANTE, OU PELO ASSISTENTE,
OU, POR FIM, MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
1. Em razão do advento da  não é mais possível a conversão ex Lei n. 13.964/2019
officio da prisão em flagrante em prisão preventiva.
Interpretação conjunta do disposto nos arts. 3º-A, 282, § 2º, e 311, caput, todos
do CPP.
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2. [...] - A reforma introduzida pela  ("Lei Anticrime") modificou Lei n. 13.964/2019
a disciplina referente às medidas de índole cautelar, notadamente aquelas de caráter
pessoal, estabelecendo um modelo mais consentâneo com as novas exigências
definidas pelo moderno processo penal de perfil democrático e assim preservando,
em consequência, de modo mais expressivo, as características essenciais inerentes à
estrutura acusatória do processo penal brasileiro. - A , ao Lei n. 13.964/2019
suprimir a expressão "de ofício" que constava do  §§ 2º e 4º, e do art. 282,

 todos do Código de Processo Penal, vedou, de forma absoluta, aart. 311,
decretação da prisão preventiva sem o prévio "requerimento das partes ou,
quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade
policial ou mediante requerimento do Ministério Público" (grifo nosso), não
mais sendo lícita, portanto, com base no ordenamento jurídico vigente, a
atuação "ex officio" do Juízo processante em tema de privação cautelar da

 - A interpretação do  II, do CPP deve ser realizada à luz dos arts.liberdade.  art. 310,
282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo estatuto processual penal, a significar que se tornou
inviável, mesmo no contexto da audiência de custódia, a conversão, de ofício, da
prisão em flagrante de qualquer pessoa em prisão preventiva, sendo necessária, por
isso mesmo, para tal efeito, anterior e formal provocação do Ministério Público, da
autoridade policial ou, quando for o caso, do querelante ou do assistente do MP.
Magistério doutrinário. Jurisprudência. [...] - A conversão da prisão em flagrante
em prisão preventiva, no contexto da audiência de custódia, somente se legitima
se e quando houver, por parte do Ministério Público ou da autoridade policial
(ou do querelante, quando for o caso), pedido expresso e inequívoco dirigido ao
Juízo competente, pois não se presume - independentemente da gravidade em
abstrato do crime - a configuração dos pressupostos e dos fundamentos a que se
refere o  do Código de Processo Penal, que hão de ser adequada e art. 312
motivadamente comprovados em cada situação ocorrente.
[...]
4. Recurso em habeas corpus provido para invalidar, por ilegal, a conversão ex
officio da prisão em flagrante do ora recorrente em prisão preventiva. Ordem
concedida de ofício, para anular o processo, ab initio, por ilegalidade da prova de que
resultou sua prisão, a qual, por conseguinte, deve ser imediatamente relaxada
também por essa razão."
(RHC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado131.263/GO,
em  DJe de . 24/2/2021,  15/4/2021)

No mesmo sentido decide, reiteradamente, o Supremo Tribunal Federal, cabendo
destacar os seguintes julgados:

"Agravo regimental em habeas corpus. 2. Direito Processual Penal. 3. Tráfico de
drogas (art. 33, caput, da ). 4. Habeas corpus impetrado contra Lei 11.343/2006
decisão que indeferiu liminar no STJ. Súmula 691. Superação do entendimento
diante de manifesta ilegalidade. 5.  decretada com base em Prisão Preventiva
fundamentos abstratos. Impossibilidade. Precedentes. 6. Conversão, , da de ofício

 em flagrante em . Violação ao  no processo prisão  preventiva  sistema acusatório
penal brasileiro. Sistemática de decretação de  e as alterações prisão preventiva
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aportadas pela . A recente  avançou em tal Lei 13.964/2019  Lei 13.964/2019
consolidação da separação entre as funções de acusar, julgar e defender. Para
tanto, modificou-se a redação do  do CPP, que regula a , art. 311  prisão preventiva
suprimindo do texto a possibilidade de decretação da medida  pelo juiz. de ofício
 7. Inexistência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 8. Agravo
regimental desprovido."
(HC 192532, relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

 DJe de .24/2/2021,  2/3/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO
FORMALIZADA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE INDEFERIMENTO
LIMINAR EM HABEAS CORPUS ENDEREÇADO A TRIBUNAL SUPERIOR.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA  PELA AUTORIDADE SÚMULA 691/STF
APONTADA COMO COATORA. SUPERAÇÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.
PRISÃO EM FLAGRANTE. CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM

 PELO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO
PRÉVIO REQUERIMENTO MINISTERIAL OU REPRESENTAÇÃO POLICIAL
PELO DEFERIMENTO DA MEDIDA. VIOLAÇÃO DO . SISTEMA ACUSATÓRIO
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA . DE OFÍCIO
MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...] 
2. A , ao suprimir a expressão “ ” constante na redação Lei n. 13.964/2019 de ofício
anterior dos arts. 282, § § 2º e 4º, e 311, ambos do Código de Processo Penal, veda,
de forma expressa, a imposição de medidas cautelares restritivas de liberdade pelo
magistrado sem que haja anterior representação da autoridade policial ou
requerimento das partes.
3. O  do Código de Processo Penal deve ser interpretado à luz do art. 310  sistema

 e em conjunto com os demais dispositivos legais que regem aacusatório
aplicação das medidas cautelares penais (arts. 282, §§ 2º e 4º, 311 e seguintes do
CPP). Disso decorre a ilicitude da conversão, , da prisão em flagrante de ofício
em  pela autoridade judicial. prisão preventiva
4. Agravo regimental desprovido."
(HC 198774, relator Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021,
DJe de . 16/9/2021)

Não há dúvida, portanto, de que a regra processual vigente, a partir das inovações
trazidas pela , não mais admite a conversão, de ofício, da prisão em flagrante Lei n. 13.964/2019
em preventiva, somente sendo possível a decretação desta a partir de pedido de algum dos
sujeitos processuais legitimados, em respeito à natureza acusatória do sistema processual penal
pátrio.

Ocorre que, ainda assim, respeitável corrente jurisprudencial passou a sustentar que a
regra processual em destaque não se mostraria violada quando a autoridade judicial, diante de
requerimento do órgão de acusação pela aplicação de medidas cautelares alternativas,
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decidisse pela imprescindibilidade da segregação cautelar. É dizer, sendo provocado o juiz para
aplicação de medidas cautelares mais brandas, nada impediria a decretação da medida extrema
da prisão, sem que isso caracterizasse indevida atuação de ofício.

Neste sentido, o acórdão impugnado reputou legítima a prisão preventiva, sob os
seguintes argumentos:

 
Inicialmente, esclareço que não há ofensa ao princípio acusatório ou mesmo
usurpação de função quando há a decretação da prisão preventiva pelo juiz, mesmo o
Órgão Ministerial requerendo a fixação de cautelares diversas. Não ignoro a
discordância jurisprudencial e doutrinária sobre a matéria, mas ambos os Tribunais
Superiores possuem entendimento autorizando a medida, conforme a seguir
transcrito: [...]." (e-STJ, fl. 227)

O entendimento acolhido pelo acórdão recorrido, todavia, não tem sido admitido
pela 5ª Turma desta Corte Superior, conforme se extrai dos seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA E LESÕES
CORPORAIS. CRIMES COM PENAS EM ABSTRATO QUE NÃO SUPERAM,
ISOLADAMENTE, 4 ANOS. RÉU PRIMÁRIO. NÃO HOUVE
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
2. No caso, as condutas imputadas não apresentam, isoladamente, penas máximas em
abstrato superior a 4 anos, o paciente não ostenta condenação com trânsito em
julgado e, ainda que tenham sido praticadas em um contexto de violência doméstica,
não havia medidas protetivas de urgência decretadas. Ainda que possível, em tese, a
decretação da medida extrema considerando a soma das penas dos dois tipos penais,
a prisão é ilegal por ter sido decretada de ofício.
3. Com efeito, nos termos do  do CPP, "Em qualquer fase da investigação art. 311
policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a
requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por
representação da autoridade policial". No caso, embora o representante ministerial
tenha postulado a aplicação de outras cautelares mais brandas, o Juízo decretou a
prisão preventiva, caracterizando uma atuação de ofício. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da196.080/MG,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 18/6/2024,  21/6/2024)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA APLICAÇÃO DE
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
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DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS DESPROVIDO.
[...]
II - Verifica-se que a prisão em flagrante do paciente foi convertida em preventiva de
ofício pelo Juiz de primeiro grau, tendo em vista a ausência de representação da
autoridade policial, bem como a existência de requerimento do Ministério Público no
sentido de relaxar a prisão preventiva do paciente mediante aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.
III - Nesse contexto, a decisão proferida pelo Juízo de primeiro evidencia afronta aos
arts. 311 e 282, § 4º, ambos do Código de Processo Penal que, em homenagem ao
sistema acusatório, veda, em qualquer hipótese, a decretação da prisão preventiva de
ofício pelo Juiz. Nesse sentido a 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por
ocasião do julgamento do RHC n. 131.263/GO.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,805.402/MG,
julgado em  DJe de 9/4/2024,  16/4/2024)

Prevalece, pois, o entendimento segundo o qual a conversão da prisão em
flagrante em preventiva pressupõe, necessariamente, requerimento prévio formulado por
sujeito processual legitimado, não suprindo a exigência legal a circunstância de ter
sido requerida medida cautelar menos invasiva.

Válido reiterar, nesse ponto, o que restou decidido pela 3ª Seção desta Corte
Superior ao julgar o já citado RHC n.  quando assim concluiu, :131.263/GO,  verbis

 
"A conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, no contexto da audiência
de custódia, somente se legitima se e quando houver, por parte do Ministério
Público ou da autoridade policial (ou do querelante, quando for o caso), pedido

 pois não se presume -,expresso e inequívoco dirigido ao Juízo competente
independentemente da gravidade em abstrato do crime - a configuração dos
pressupostos e dos fundamentos a que se refere o  do Código de Processo art. 312
Penal, que hão de ser adequada e motivadamente comprovados em cada situação
ocorrente."

Não há que se falar em "pedido expresso e inequívoco" na hipótese em que o
Ministério Público requer a aplicação de medidas cautelares alternativas, justamente por
entender que não se fazem presentes os pressupostos legais para decretação da prisão. Assim, a
imposição desta resultará em indevida atuação de ofício, afastando-se da norma processual de
regência.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 233.946 / MG

Número Registro: 2026/0089504-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01038745620268130000 10000260103874000 10000260103874001 1038745620268130000 18362451
2026002343508001 202652100058400501836245117 50003799420268130521 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELISSON LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WELISSON LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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